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RELATORIO. 


AUGUSTOS E DIGNÍSSIMOS SENHORES REPRESENTANTES 
DA NAÇÍO, 


Na qualidade de Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros venho, em obediência 
á lei de 15 de Dezembro de 4830, apresentar o 
Relatorio dos negocios que se tem tratado por 
esta Repartição. 


SECRETARIA DISTADO. 


A Relação n. 1 mostra o pessoal d/esta Secre¬ 
taria d’Estado, o numero dos Officiaes empre- 
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gados em commissão, e o dos aposentados, e he 
conforme com a que acompanhou o meu Relatorio 
de 1 h de Maio do anno proximo passado, com 
a unica difFerença de ter sido aposentado, na 
conformidade do Decreto de 20 de Abril do dito 
anno, hum correio, por se achar impossibilitado 
por suas moléstias de continuar no serviço , 
nomeando-se outro para substitui-lo. 

A lei n. 817 de 21 de Outubro de 1848 abolio 
as gratificações de que gozavão alguns empregados 
d’esta Repartição; attendendo porém ao accresci- 
mo e natureza dos trabalhos que por eila correm, 
e pelas considerações que vos forão presentes 
Ajr em 1842, por hum dos meus Antecessores, julgo 
\ muito conveniente consignar-se huma quantia á 
disposição deste ministério para ser distribuída, 
á titulo dc gratificação, por aquelles d’entre os 
empregados que mostrarem mais zelo e aptidão 
nos trabalhos extraordinários de que fôrem 
encarregados. 


CORPO DIPLOMÁTICO É CONSULAR. 


A Relação n. 2 mostra quaes são os Empregados 
no Corpo Diplomático e Consular do Império 
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em Paizcs Estrangeiros, e quaes os d’esles Paizes 
residentes nesta Corte. 

0^Governo desejando animar a carreira Diplo¬ 
mática entre nós, assegurando a sorte d’estes 
Empregados no caso de interrupção, ou retirada 
do serviço, e querendo altrahir para ella as 
pessoas mais habilitadas por seus conhecimentos 
para o bom desempenho dos importantes deveres 
que lhes são confiados , julgou conveniente 
mandar consultar á este respeito a Secção do 
Conselho de Estado, á que pertencem os Negqcios 
Estrangeiros, tendo-lhe remettido os esclareci¬ 
mentos necessários para facilitar o seu trabalho. 

Também se remetteu á dita Secção o Regi¬ 
mento Consular, para que n’elle hajão* de fazer-se 
aquellas alterações que a experiencia tiver mos¬ 
trado serem necessárias. 


COMMISSÕES MIXTAS BRAZf LEIRA E PORTCGDEZA. 


Pelo Decreto n. 283 de 7 de Junho dc 1843, 
que sanccionou a Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa, mandou-se pagar a quantia de 
Rs. 557:784^)920, importância do resto das 
reclamações, que haviâo sido liquidadas pela 



commissão creada em virtude do artigo 8* do 
Tratado de 29 de Agosto dc 1825. 

Ainda não forSo dadas pelo Governo Poriu- 
guez as necessárias instrucções, para progredirem 
os trabalhos da Commissão creada pelo artigo 
3 8 da Convenção Addicional ao referido Tratado. 
O Encarregado de Negocios de S. M, Fidelíssima 
assegura ao Governo Imperial que aquellas íns- 
trucções nãolardaráõa ser expedidas; e o Minis¬ 
tro e Secretario d’Estado dos Negocios Estran¬ 
geiros de Sua dita Magestade o mesmo participou 
ao nosso Ministro em Lisboa. 


BBAZILEIRA E INOLEZA NESTA CORTE. 


Foi apprehendido pelo brigue de guerra bri- 
tannico Racer, Commandante Archibald Reed, 
na latitude de 13°.44’ Sul, e longitude 38° 33' 
Oeste a Polaca Brazileira Bom Destino , e levada 
á Commissão Mixta, foi ahi condemnada, e reco¬ 
lhida ao Thesouro Publico Nacional a quantia 
de Rs. 1:309^)330, que tocou ao Governo Im¬ 
perial na divisão que se fez do producto liquido 
da arrematação da dita Polaca. 

Foi também submettido ao conhecimento 
d’esta Commissão o Patacho Brasileiro «Nova 
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Granada,* cie que he proprietário Manoel do* 
Santos, Súbdito Brasileiro residente n’esla Côrtc, 
apprehcndido pela Escuna de Guerra de Sua 
Mageslade Britannica « Viper,» Commandante 
James Cárter, na latitude 25* 1’ Sul, c longi¬ 
tude hl I o 47* Oeste, no dia immediato ao de sua 
sahida do Porto de Santos para o de Pernam¬ 
buco. Está o seu processo parado na Com missão, 
porque tendo havido divergência entre os Com- 
missarios Juizes Brazíleiro e Iiiglez nos seus vo¬ 
tos, este ultimo, apezar da exigencia do pri¬ 
meiro para proceder-se ao sorteio dos Árbitros, 
na conformidade do Regulamento da Commissâo 
annexo á Convenção de 1817, não quiz convir , 
á pretexto de existir correspondência a ^tál res¬ 
peito entre o Ministro Britanniço e este" Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros; O Governo.Im- 
perial tem em toda a consideração este assumpto 
para que se observem exactamente as respectivas 
convenções. 

Na execução das Sentenças da Commissâo 
Mixta desta Çprte, condemnando a Barca Por- 
tugueza « Maria Carlotã, » e mandando relaxar 
e entregar o Brigue Brazileiro «JDòus Amigos » 
com o seu carregamento ao seu proprietário, 
tem se pretendido que ella não competia ás Jus¬ 
tiças Ordinárias do Paiz; e funda-se esta preten- 
ção .em que/pelo artigoiA do Regulamento das 
Commissões Mixtas annexo á Convenção de 1817, 

2 
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mio pertence hem no Juiz Municipal, nem á 
outra Auloridade alguma, que não faça parte 
das Commissões, a execução dc suas sentenças. 
Não ha porém n’essc Regulamento, nem mesmo 
na Convenção, determinação alguma expressa e 
positiva porque a execução cTaquellas Sentenças 
se faça da competência das ditas Commissões; 
« decluz»se antes do que he expresso nos artigos 
1,3, 7 do Regulamento , e do artigo S. 8 da 
Convenção, que a sua jurisdicçâo se limita ao 
julgamento da legalidade e procedência da de¬ 
tenção dos Navios empregados no trafico de 
escravatura: ella sempre perlcnceo pelo § h." 
do Alvará de 26 de Janeiro de 1818 á huma 
Autoridade Judiciaria do Império (o Juiz dos 
Contrabandos), cuja jurisdicçâo he ora exercida 
pelo Juiz Municipal. A esta questão deo lôgar a 
grande demora na conclusão das duas execuções, 
á que me refiro: no caso da « Maria Carlóta v 
tem ella procedido de não se prescreverem re¬ 
gras èspeciaes á essa Autoridade, que portanto 
julgou que lhe era forçoso regular-se pela Legis¬ 
lação e Jurisprudência èo Paiz que rege à exe¬ 
cução das Sentenças judiciaes que, ainda n’a~ 
qnellas em que interessa a Fazenda Nacional, 
admitte questões, e recursos, que de necessidade 
as hão de retardar, tanto em primeira como 
«m segunda instancia. O Governo Imperial, em 
Resolução de Consultadas Secções d Os Negocio* 
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Estrangeiro* e da lazenda do Conselho. d’Estada, 
deliberou qpe sepagasseaparte que toca ao 
Governo de Sua Magestade Britannicado saldo 
liquido da venda daqueHa Barqa, q para evitar 
a reproducção dc embaraços, c delongas etn 
casos idênticos, vai tomar as medidas que julgo 
adequados. 

Quapto á Sentença sobre o Brigue Braziíeipo 
>Dous Amigos» o Governo Imperial, conhecendo 
que ae não podia espaçar por mais tempo a sua 
execução, sem grave prejuízo dos interessados, 
antes mesmo de subscrever o- Çommissario Juiz 
Britannico a mesma Sentença v preterida pela 
maioria da Commissão Mixla, mandou-a transi¬ 
tar na Chancellaria, e na s.ua execução recebeu 
o seu proprietário, José Bernardino de Sá, Rs. 
&91$)340, produeto da venda do carregamento 
e de parte do apparelho do Navio; mas, á vista 
do seu estado de ruina, declarou que só rece¬ 
beria o que se podesse apurar d’elle, sob pro¬ 
testo de reclamar o resto do valor do Brigue e 
seu carregamento e pertences, e quanto nel{q 
existia na tempo da captura c detenção. 


BKÀ2ÍLBIRÀ B IKGEEZA EM SERRA LEOA. 

l'oi condemnada por esta Commissão, em 21 
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de Agosto do anno passado, o Brigue Brazileiro 
«Isabel», capturado em 16 de Julho do mesmo 
anno, pela Chalupa de guerra Ingleza «Larne», 
Com mandante John William Douglas Brisbane, 
por se empregar no trafico de Africanos. O Go¬ 
verno Imperial deu Instrucções ao seu Ministro 
em Londres para reclamar do Governo de Sua 
Magestade Britannica as necessárias ordens á fim 
de que os Empregados que alli servem de Com- 
missários Britannicos cumprão o seu respectivo 
Regulamento, de que se desvia vão como vos 
coramuniquei em meu ultimo Relatorio, e ainda 
n esta occasiào nenhuma solução safisfactoria pos¬ 
so annuneiar-vos. 


DIVERSOS OBJECIOS. 


O Brazil continua em paz com todas as Na¬ 
ções. 

O Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário de Sua Magestade Britannica n’esta 
Côrte, Mr. Hamilton Hamilton, participou de 
ordem do seu Governo que se achava munido 
de Plenos Poderes para negociar hum Tratado 
de Amizade, Commercio e Navegação entre o 
Império do Brazil e a Grâa-Bretanhà, e remet- 
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tendo hum Projecto. 0 Governo Imperial, de¬ 
pois de ouvir o Conselho d’E9tado sobre este 
grave assumpto, julgou dever entrar em nego- 
ciàçâo. 

A necessidade de dar amplo mercado aos ge- 
neros de producção Brazileira fez com que o 
Governo imperial julgasse de summa ‘Utilidade 
a nomeação de hum negociador, para tratar a 
este respeito com a Liga das Alfândegas Àíle- 
mãas. Para este fim foi revestido do carácter*de 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário junto da Corte de Berlim, o .Conselheiro 
d’Estado, Visconde d’Abranles, que parlio para 
o seu destino. 

A definitiva demarcação dos nossos limites 
com a Guyana Franceza acha-se ainda depen¬ 
dente de negociações encarregadas ao nosso Mi¬ 
nistro em Pariz; mas he de esperar que termi¬ 
nem brevemente de hum modo salisfactorio para 
ambas as Nações. 

Relativamente á questão da nossa Fronteira 
do Rio Branco com a Guyana Ingleza, se bem 
que o Governo Imperial tivesse exacto conheci¬ 
mento dos terrenos, que se disputavão, comtudo 
para mais firmar o seu direito, nomeou huma 
Commissão de Officiaes Engenheiros para exami¬ 
nar esses terrenos, e teve a satisfação de vêr 
que erâo justas as suas pretenções á vista das 
minuciosas observações e excedentes Mappas to- 
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pogcaphicos , que apresentou aqueilu habil e 
zelosa Commissão. 

O nosso Encarregado de Negocios na iiepu- 
blica dc Venezuela foi incumbido de iniciar hum 
1 ratado de Limites com aqueile Estado. 

Parecendo estar boje melhor definido o ter¬ 
ritório de cada huma das ires Republica^ —■ 
Noya Granada» Venezuela e Equador—>, eni qug 
sedividio a de.Colombia, limitrophc do-Brazil 
por extensa fronteira, résolvco o Governo Im¬ 
perial enviar tambem . hum Encarregado de 
Negocios junto, das duas Republicas, Nova Gra¬ 
nada c Equador» com igual objecto de fixaeâp 
de limites, e de estreitar as relações de amizade. 

O Encarregado dè Negocios nomeado para as 
Republicas do Pcrú e Bolívia, o Coronel José 
Joaquim Machado de Oliveira, lendo arribado 
dalém do Cabo d’Horn no fim de tres mezes 
de viagem, pedio a sua demissão ; e em seu 
lugar foi nomeado para o Perú, Encarregado de 
Negocios interino, o Cônsul Geral, Antonio de 
Souza Ferreira, e para Bolívia na qualidade de 
Encarregado de Negocios o Secretario da Lega¬ 
ção Brasileira em Portugal, Antonio José Lisboa. 

lem havido questões com esta ultima Repu¬ 
blica, relativamente á fronteira; mas o Governo 
Imperial, confiando nas boas disposições da- 
queile Governo, está certo de que as cousas 
serão conservadas no statu quo anterior á essas 
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questões, até que os tious Governos concordem 
na raia que ha de dividir os dotis Paizes. 

Julgando o Governo Imperial convemcrtle 
restabelecer as relações politicas com a Repu¬ 
blica do Paraguay, que se achav5o interrom¬ 
pidas desde o anno de $829, com a retirada 
do nosso Encarregado *de Negocios, Antonío 
Manoel Correia da Camara, nomeou com igual 1 
caracter ao Doutor José Antonio Pimenta Buerio, 
que já chegou á Cidade d’Assumpção;, Capital 
da Republica, tendo sido recebido em publica 
audiência com todas as demonstrações de apreço 
e consideração, e merecendo a geralsympalhiá 
dos Paraguayos. 

Não se tendo realizado em Tacubaya a reunião 
do Congresso Americano no anno de 4830, no¬ 
meou o Governo Mexicano ao seu Ministro dos 
Negocios Estrangeiros D. João Canedo, por seii 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário junto de todos os Governos d'America 
do Sul, para convidai-os a realísarem a dita 
reunião. Apresentando-se o dito Ministro no 
Chile, e Perú, convidou d’alli aos outros Go¬ 
vernos Americanos, dirigindo-se tombem ao 
Brazíloiro., o desculpando-se do não compare¬ 
cer pessoalmente, por sc achar enfermo. Al¬ 
guns dos ditos Governos suscitarão difficuldadcs 
sõbre o lugar da reunião, a qual, de accortlò 
com o proprio Governo Mexicano, fixou-sc em 
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Lima, Capital do Perú, O Governo Imperial 
armtiio ao convite, e não perde de vista este 
importante assumpto. 

Não se lem desviado o Governo Imperial do 
systema, que adoptou, de seguir a mais per¬ 
feita neutralidade na contenda que ainda infe¬ 
lizmente existe entre aí Republicas da Confe¬ 
deração Argentina e do Uruguay, 

Foi ratificado por Sua Magestade b Impe¬ 
rador e Sua Magestade o Rei dos Francezes a 
Convenção sobre o estabelecimento de huma 
linha de Paquetes de Yapor para o serviço 
regular da correspondência official e particular 
entre os dous Paizes, c para o transporte de 
Passageiros. 

Além das Reclamações que fizerão os Encar¬ 
regados de Negoeios de Sua Magestade o Rei 
dos Belgas, e de Sua. Magestade Fidelíssimo, 
sobre o disposto no Regulamento N.° 160 de 9 
de Maio de 1842, visto que por elle se achâo 
inhibidos os Agentes Consulares de arrecadar 
e administrar as heranças dos Súbditos das suas 
Nações, tem apresentado iguaes reclamações o 
Ministro Residente de Sua Magestade Calho- 
líca, e o Encarregado do Negoeios de Sua Ma¬ 
gestade o Rei de Dinamarca. 

Tendo sido feita a apprehensão dájBarca Bra- 
zileira « Maria Thereza », sem o menor indicio 
de empregar-se no commercio de Africanos, e 
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tm aguas pertencentes ao Império, pretendeo 
o Captor submetter este caso a hum Vice-Al- 
mirantado Britannico, sob pretexto de não (cr 
a dita Barca papeis a bordo, quando não era 
possível duvidar-se deiies á vista dos docu¬ 
mentos , com que instruio o Góvcrno Imperial 
a sua reclamação. Impprtando este factò não 
só huma violação manifesta ' das Convenções 
existentes sobre o Commercio de Escravatura, 
senão também huma grave offensa á Dignidade 
Nacional,• exigi o õ Governo a prompta entrega 
da Embarcação com ò seu carregamento,' é 
sollicitou do de Sua Magestade Britannicaa 
expedição das convenientes ordens aos Cruza¬ 
dores inglezes empregados na suppressão* do 
trafico iliicito de Africanos, para que se con¬ 
tivessem nos justos limites dos deveres que lhes 
são impostos pelas ditas Convenções: e he-me 
hoje mu.to lisongeiro ter de communicár-vos 
que não forão baldados ós esforços do Governo 
Imperial junto daquelle Governo. As Autori¬ 
dades Britannicas livérão ordem parã effeituar 
a restituição dessa presa, ou o seu valor, e já 
a recebeo o seu Proprietário , Antonio José da 
Graça, com o protesto de ficar-lhe' salvo o 
direito de reclamar indemnisação dos prejuízos, 
perdas e damnos que soífrao por aquelia ille¬ 
gal detenção. i 

No mesmo caso da « Maria Thereza» está o 
3 
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B«g« B Brasileiro « Rehunpago « apprehendido 
ao entrar na barra do Macahé polo Brigue de 
guma-Inglrz «Dolphin», Comniandante Hoare. 
O motivo da detenção foi não ter sido encon¬ 
trado o Manifesto do Navio entre os outros 
papeis de bordo; o que proveio de haver-se 
remeltido previamente, para aquelle Porto o 
sobredito Documento. Trazida para este, foi 
esta presa logo relaxada, e entregue ao seu 
legitimo proprietário: tão. injustificável era o 
procedimento do Captor! Sobre este caso tam^ 
bem pende huma Reclamação que o Governo 
Imperial recommendou ao seu Ministro em 
hondres. 

Sendo perseguido o brigue-cscuna Sooy ou 
Fentura , ao demandar o porto da Bahia, por 
huma lancha do brigue inglez Racer , sob . o 
cominando de Archibald Reed, encalhou na 
cosia do Sul da Barra Falsa dentro dos limitesda 
Jurisdicção territorial do Império, e achando-se 
neste estado eabandonado, foi desencalhado e 
apprehendido pela referida lancha com grave 
infracção do que litteral e expressamente está 
declarado no artigo 2 das instrucções annexas á 
convenção de 28 de Julho de 1817.’O captor, em 
vez de entregar a preza ás Autoridades Brazüeiras 
respectivas como fôra requisitado pejo comman- 
dante da Divisão Naval do Centro , trouxera 
para este porto , onde foi posta á disposição do 
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Govfcirho Imperial:, que rèservou o direito; do 
fazer qualquer reclamação quo julgasso compe¬ 
lir-lhe & respeito do procedi mento do Cominar»-* 
dante do «Hacer» . Por parte deste Commandante 
allega-se tor ò brigue, que fez a apprehensão*, 
salvado o barco de huma perda infaliivel, « 
reclanaáo-se por isso os direitos de salvamento,* 
quacs se coslumão pagar em casos idênticos V : 4 
oütras despézas feitas com o dito barco; O Go¬ 
verno espera que este negocio tenha hum êxito 
satisfactorio. : - = t \ 

‘ 5e não fossem cohibidos e reparados seme¬ 
lhantes excessos dos Cruzadores Inglezes empfei 
gados na suppressâo do trafico, ficaria sujeito 
aos maiores vexames e prejuízos o commerbio 
de cabotagem, unica vantagem que tem anai 
vegacão Nacional sobre a; Estrangeira} as Con* 
venções sobre o Commercio de escravatura, íqué 
restringem o direito de visita, e ode bus ca j 
e só o permitteni no mar alto, e quando so 
faz effectivamente- aqueiie trafico, seria hiiUiá 
letra morta; a mesma Soberania e Dignidade 
Nacional não serião devidamente acatadas. O Go¬ 
verno Imperial tem constante e. energicamente 
protestado e reclamado contra laes abusos; eíhõ 
dè esperar que á vista das instrucçõesi delâ:ida 
Junho expedidas por Lord Àberdeen.aos Grijxã- 
dores Brilannicos, se cinjão estes aos Tratados 
e Convenções celebrados para levar-se a eíjfei la 
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aquella supprcssáo. Kssás instruoçdes prohibom 
positivamenle que se fação iapprehensões dentro 
da jurisdicçSo privativa daquelles Estado», 'sem 
permissão expressa das Autoridades: locaes. :;Á- 
secção dos Negocios estrangeiros do Conselho de 
Estado inciimbio-se o seu exame, para que o 
Governo fique habilitado a formar sobre> as 
mesmas hum juizo; adequado. - * , 

He de lastimar que ainda subsista a pratica de 
se deter no alto mar hum navio pela: simples sus¬ 
peita de que se emprega no trafico de Africands, 
e que os conduzão para os Vice-Almiranta&sj'de 
Dèmerara e Cabo de Boa Esperança aquando os 
deverião submeUer ás CommissÕes Mixtas. ~ 

He. clara a incompetência desses Tribunaçs 
para julgarem taes presas, e manifesta a infracção 
das convenções existentes entre o Império e a 
GrâarBretanha, contra a qual tem também protes¬ 
tado energicamente, e nunca cessará dereclamar 
o Governo Imperial, até que se adòptem medidas 
totalmente consentâneas á boa fé dos. Tratados. 

Acha-se comprehendida n’esta : uUima-hypò- 
these, além de outros casos, a Escuna tYence- 
dora» por outra «Tartaruga »;apprehendida pelo' 
Brigue de. guerra inglez « Frolic » ao norte de 
Campos, com Africanos á bordo, á pretexto dè 
Bãp.se encontrarem' papeis e* documentos ‘que 
provassem a sua nacionalidade, havendòporém 
sobejos meios de*e> averiguar* se pertencia á algum 
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súbdito Bra&ilòirb oú á algum .Eslrangeiroresi- 
deh té no i Império jijàpelaf declaração daspessoaé 
de bordo; já, pblás : Estações por onde se expèderh 
os despachos, e .passaportes &c;; procediméhtos 
eSteã tanto mais atlentalonoá - que se allegão-, 
para õs legi timár, actós passadbs; íio ParlamèB $ 
Inglez.' ! I •< 

Foi' também ;appréhendido no Rio «Bertiòga » 
por,[hum Bote do.Brigue « Froíie . de Sua Ma- 
ges làde B rí taànicay de oindem do Cómirh andãtf te 
^^.prvetade-Guerra I ngleza;«(] urãçoà ; » a ifequi- 
srçãortloí Chefe de Policia íinteriho r ^Sttt ■ Santos y 
o - Rri^é..#ortuguez « Caçador,» por denuncia 
dei haver desembarcado Africanos nas ímmedia- 
ções daquella cidadé. Em virtüdè do artigo 2 
das Insfrucçòes annexas á: Convenção;’ Áddicio- 
nai ao Tratador de 22. de Janeiro ! de 181 fr; foi 
este; caso reine ttido ás < Justiças ordinárias^ as 
qüaes pronunciarão • o. Mestre e o proprietário 
coriíO inçursos ; na ; Lei de 1 de ' Novembro 7 de 
1831;' mandando pôr emdeposito o Brigueáté 
julgamento finaL: :i •> , i. 

‘Por mais ícautelosoi que tenba sido o Goverho 
em prevenir occurrencias desagradareis entre ! os 
habitantes: do Kito-ral dqi Império e*«&Jt.Triptrla- 
ções e’ Officiaes Britahnicps ‘empregàd 0 S'ínaí 8 tí|) i 
pressãodo Gotnmercio ide’ Afrjcanosbrnemftpeg 
issofemdeixadode ôccorrer alguns cottfHétbsy 
e entro estes* julgo; do' meu * dever infbbrriar-voV 



— 22 — 

cie hum de maior gravidade. Refiro-me aò hàr-» 
baro ataque commeltido nas immediações dó lo-» 
gar chamado—Boqueirão da Cidade de* Santos—, 
das 6 para as 7 horas da tarde do dia 5 de Janeiro 
do armo proximo findo, contra a pessoa de W; iâ: ; 
Wiliis, Commandanle do Brigue de Guerra Ingle* 
« Frolic, » Francisco of May, e Richard Byrhe : , 
aquelie Piloto, e este ultimo Dispenseiro do mesmo 
Brigue, attentado que se imputou a alguns Mari¬ 
nheiros da Tripulação de duas Embarcações an¬ 
coradas «'aquelie tempo no Porto de Santos. Logo 
que o Presidente da Provinda de S. Paulo teve 
conhecimento d esse horroroso crime, ordenou ao 
chefe de Policia interino que se dirigisse i mine-* 
diatainenlc á Cidade de Santos, e procedesse com 
todo o rigor das Leis contra os aggressorés ; ; e 
já havião sido dadas todas as providencias para 
facilitar-se esta diligencia, quando foi este nego¬ 
cio, por sua gravidade, recommendado pelo 
Governo Imperial. Forão postos á disposição do 
Juízo da Conservatória Britannica n’esla Corte 
os individuos presos por este motivo, e remel- 
tidos ao mesmo Iribunal todos os papeis, dili¬ 
gencias, e provas judiciarias, á que se procedeo 
paia a formação da culpa dos Réos, sendo pro¬ 
nunciados n’esse J uizo privilegiado * e depois des- 
pronunciados pela Relação, José Maria Renovar, 
Mestre do Patacho Nacional « Emprehéndedor, »■ 
Manoel l)iògo de Brito, Marinheiro do mesmo 
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Patacho, e ManoelRodriguesMoreira, pertencente 
á tripulação da Stunaca Nacional « Constância.. 
O Ministro de Sua Magestade Britannica, sentindo 
o resultado pouco satisfaclorio que teve este 
negocio, pretende que segundo as estipulações 
existentes entre o Braz.il e a Grâa Bretanha, não 
competia á Relação d’esta Gôrle conhecer, por 
via .de appeliação, da sentença proferida pelo 
Juiz Conservador da Nação Ingleza, mas sim ao 
Supremo Tribunal de Justiça, primeiro Tribunal 
d.Q.Paiz, que, em sua opinião, devia substituir 
n’este caso a casa dá Supplicação-«;para onde 
Unha; antigamente logar aquelle recurso. Sendo 
porém ; certo que,pela Legislação antiga só-podia 
appellar^se das Sentenças d’aquellc Juízo para 
htim Tribunáí de ultima instancia, he inques¬ 
tionável que.ésle recurso pertencia á Relação, que 
pelo artigo 158 da Constituição do Imperitf&he 
o Tribunal de segunda c ultima instancia, para 
o qual é inteiramente incompetente o Supremo 
Tribunal de Justiça pela sua própria organisaçâo, 
sendo por tanto improcedente a reclamação do 
dito Ministro. 

Vários outros Processos em que são interes¬ 
sados Súbditos Britannicos forão mandados ao 
Juizo da Conservatória Britannica, á quem com¬ 
petia tomar d’eHes conhecimento, pelo artigo 
do Tratado celebrado entre o Braz.il > e a Grâa 
Bíelanba em 17 de Agosto de 4827; mas tendo 
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terminado esse privilegio com a cessação das 
disposições do referido Tratado cm 40 de No¬ 
vembro proximo findo, Houve Sua Mageslade o 
Imperador por bem Approvar a Consulta, da 
Secção dc Justiça do Conselho d’Estado a este 
respeito, Mandando remetter á varias Autori¬ 
dades Judiciarias lodos os Processos , livros e 
mais papeis do Cartorio da. Conservatória. A 
Legação de Sua Mageslade firitannica protestou 
contra a cessação do Foro privilegiado da Nação 
Ingleza 110 Império, e contra o.destino dado aos 
livros, autos e mais papeis respectivos, fundan¬ 
do-se no citado artigo 6.° do Tratado de'1827; 
sendo porém incontestável que -h. aecprdo do 
Substituto satisfactorio, de que falla este artigo, 
nunca poderia ir além do prazo marcado pára 
a existência do Tratado que outorgou ó privilégio 
paí*a as caiisas dos Súbditos Britannicos,. julgou 
o Governo Imperial que era chegado o tempo 
de fazer cessar esta anomalia no systema judi¬ 
ciário do Brazil. li, 

O Governo lendo ouvido a Secção do Conse¬ 
lho d'Estado a que pertencem os Negocios Es¬ 
trangeiros, nenhuma solução pôde dar ainda á 
reclamação de indemnisacão requerida no caso 
da Escuna Ingleza «Clio», emquanto não forem 
julgados os individuos indiciados de haverem 
roubado e assassinado a sua tripulação durante 
as commoções porque passou a Província do 



Pará em 4836, e para este fim e*pedirao-Sè hfe 
convenientes órdcrts ato Pmidenlto da díin Pro¬ 
vinda. 

Tewdò a* 'Sccções dtos Negócios KstràtügMtôè è 
'da Fazenda do Conselho triisládo dado to seu 
parecer sobre á reclamação dó sdbdko Brtiannícò 
GftilhfeMnc Yoimg e €.*•, rtostolvéu-se que fosse 
ouvido o Conselho d'Esiaclò. A deliberaeâto Ato- 
brc eslc itnptorlanle óhjecto vos será opportit- 
Uürticnte coninlimícada. Subsistem porém os 
mesnios motivos do meti antecedente Rektórito, 
pelos qttatos não tem áirida podido o Góverftto 
Imperial tomar na devida consideração as pitsas 
Americanas e Hcspanholas contras reclamações 
tfucTorâo conjunctamente temeltidas á priWcirà 
dVquc lias Secções. 

As LegaçÒes de Portugal;, Hespanha, Frãttçá, 
è Efetados-Unidos d'America iVesla Côrté rèclà- 
márSo contra o prazo fixado por Decreto de 42 
de Agosto ultimo para começar a execução da 
nova Paula das Alfândegas dó Império.'insis¬ 
tindo esta ultima principalmente sobre t\ cobran¬ 
ça dos novos direitos dàs mercadoriaS j que já 
se «chavão n’Alíandega ahtes da expiração do 
dito prazò. 

O Governo de Sua Magfestado BrRannica man¬ 
dou pagar ao súbdito Brazileirò Antonio Gon¬ 
çalves da Luz a quantia de Rs. 1:6OO$O0O, 
importância de seus doús escravos José o Fran- 

4 
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cisco, que faziâo parte da tripulação do Navio 
Negreiro «Dous de Fevereiro.» Igual, resultado 
não tem ainda tido outras reclamações recom- 
mendadas á Lcgaçao Imperial em Londres. 

O Governo Imperial espera que na presente 
Sessão o habiliteis com os fundos necessários 
para fazer o pagamento de Rs. 26;000$000, 
importância em que fqrSo liquidados os prejuí¬ 
zos soffridos pela Escuna dos Esta dos-Unidos 
d America, denominada «John S. Bryan», deti¬ 
da e apresada na Provihcia do Pará em 1836, 
de que já tratei em o ultimo Relatorio d’este 
Ministério. 

Da .esclarecida Secção dos Négpcios Estrangei¬ 
ros do Conselho d’Estado, separada ou conjunc- 
tamente com outra, espera o Governo impor¬ 
tantes, trabalhos sobre os. limites do Império, 
segurança da Fronteira, navegação fluvial, e 
muitos outros objeetos de grande transcenr 
dencia. 

São. estes, Augustos e Digníssimos Senhores 
Representantes da Nação, os assumptos que jul¬ 
guei conveniente trazer ao vosso conhecimento. 
Dezejoso de empregar todos os esforços afim de 
corresponder á confiança com que ^Se Dignou 
honrar-me Sua Magestade o Imperador, c de 
servir com lealdade a Nação, estou prompto a 
prestar-vos todos os esclarecimentos e informa¬ 
ções que forem compatíveis com a gravidade e 
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melindre dds negocios que se tratão por esta 
Repartição, e que n3o possão prejudicar o an¬ 
damento das negociações pendentes. 


Rio de Janeiro, em lâ de Janeiro de 1865. 


Cvitraío iímira /rança. 



RELAÇÃO DAS PESSOAS QIE COÍIPOFM A SECRETARIA DISTAM 
DOS iVEGoàos^ ésfR:0OE!ttOS, 


Ministro e Secretario distado. 

O Exui. 0 Conselheiro Ernesto Ferreira França, 

Official-M aior . 

O Barào de Cayrú, 

Oficial-Maior Graduado c Chefe da 1.* Secçãi 
José Domingues de Attaide Moncorvo. 

Offtciacs, 

José Joaquim Timotheo de Araújo. 

Vicente Antonio da Costa, Chefe da lt.‘ Secção. 
Manoel Cândido de Miranda. 
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Cândido Manoel de Miranda» Chefe da 2." Secção. 
Joaquim MA Nascentes d’Azaujbuja, Official de 
Gabinete*; 

Duarte da Ponte Ribeiro, Chefg. d»3v* Sjaeçãoi,. 
Manoel Ferreira Lagos, Ãrchivista. 

José Ribeiro da Silva. 

■ 

Offtciaes etÁ, Gjofòmmoss, : 

José Marques Lisboa, em Londres. 

Ánlonio José Radetaa&ei% em-'&tuxellas. 

Antonio José Cupertino do Amaral» em Turim. 

Qfíkkes 4#fifwtndfíi„ ■ 

Antonio de Souza Dias. 

Francisco de Paula Ferreira de Àmorim. 

Roberto da Silva dfl&SMtas Der-eb^ 


Amanuenses. 

Alexandre Affpnsp de Caçyalhft. 

João Carneiro do Amaral. v 

José Domingues de Attaide Moncorvo Junior. 

Augusta Cândido Xavier de Brito., 

Luiz Carlos Mãrtins Penha. 

Praticante . 

João Pereira dé Andrade Junior. 
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Porteiro e Coadjtwador do Archivf^ 
Reginaldo Claro Ribeiro. 

Ajudante. 

Francisco Serralo de Mohra. 

Correios, a Ça»aUo.\,<: .... 

Luiz da Cunha Pacheco, 

Florentino José Monteiro. 

Ántonio Domingues Barbóza. 

João José Barata. 

Correio Aposentado, 

Agostinho Feiiciano. 


j Servindo no Gabi- 
I nete do Ministro. 

( Servindo na Secre¬ 
taria. 


Secretaria d’Estado dos Né^ociòs Estrangeiros j ehct 
li de Janeiro de 1845. 


No impedimento do Ôfiicial-Máipr, 
G ardido Manoel db Mia and a. 




MUÇl(> DiS. PESSOAS WB COMPOEM A^COipisíBS ÍlXIlS 
ESTABELECIDAS TOTA COílTE . E ÉM iSÉBM LEOA, 


miãfofcp <tt\:.ti,t.* 

Brazilelra è^íngiezatyeíta Corte. ' 


Compaiss^rio Juiz Brazileiro, p C.ons-elheiro Jpão Car¬ 
neiro de Campos. f 

Dito dito Inglez, João Samo. ^ " 

Dito Arbitro Brasileiro, Jp5^|efeira de Souza. 
Ditó rí ditò ingíez, Fredèríciò^GMlk*’' ' 

Secretario, Braz Martins dá CosfcjWos. 

Dito, ; Túcker. :: V •• *• >■ ! •'* -■ • 1 

Interprete, José Agostinho Barboza. 

Porteiro, Antonio José de Sampaio. 

Ajudante, Jeronimo José Pupe Corrêa. 

Meirinho, Thomaz Hunt. - .# V 


BrazUehra e Ingtezàfem Serra Leòa, 

Commissario Juiz, Olavo Magno de Mello e Mattos. 
Dito Arbitro, Manoel de Oliveira Santos. 



Urazlleira c Porlttgueza ríestá Côrle. 

Commissarios-Brasileiros, Fructuozo Luiz da Moita, 
o João Pereira Darrigue Faro. 

Ditos Portugueses, Jóão Ventora Dodrrgusefc, te ÀiAft- 
nio José Coelho Lohzada. 

Secretario, José Joaquim de Santa Anna. 

Dito Porluguez, servindo ( no impedimento dos Com¬ 
missarios, ÀntdÁipv.^én^i|à^e Noronha Feital. 
Porteiro, Antonio Caetano Martins. 

Continuo, José Antonio “Ahrantes. 

Secretariai d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 
11 de Janeiro, d è, i8/iô. 

No uhpedimenta do Ofikial-Maior, 

Cândido Manoel dk Miranda. 






REL4ÇH0 fiOS EVBlVlfiÜOS Qll COMÍ0EM O CORPO BlPLOMAtJCO 
E COlVSULAR BRAZILEIftO, RESJDJIVTE IVOS DlVERSOS E^fJROS 
DA EpOPl E AMERICA. ! 


sdabpi.- 

AurtriaV 

Ministro Residente, Sérgio. Teixeira de Macedo. 
Secretario de Legação, João Alves de Britp. 

Cônsul Geral, Joaquim Pemra*%í}#«d« Umã, re¬ 
sidente em Trieste ou Fium^- , K ! - . 

Belgicá. C.„ : 

Cônsul Geral, Antonio Jo$é Itademaker, residente 
ora em Amsterdam, ora em Bruxellas. 

CIDADES ASSEATIÇÀ5*. 

Bannover, e Grãos Dacáãtii de Mecklemburgo Schwerín, 
Mccklemburga Stretttz , e Oldemburgo. 

. ■ 

Encarregado de JNegocios, e Cônsul Gerai, o Pr,. 

Marcos Antonio de Araújo. 

Cônsul Honorário, Joaquim Dayid Hirach, 
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França. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário» o 
Conselheiro José de Araújo Ribeiro. 

Secretario de Legação , Sebastião Ribeiro de Almeida. 
Addidos de 1.* Ciasse, Thomaz José Soares de Avellar, 
e Augusto Frederico de Oliveira. 

Dito encarregado do Consulado Geral, Juvcncio Maciel 
da Rocha. 


Hespanfia. 

Ministro Residente, José Francisco de Paula Cavalcanti 
de Albuquerque. 

Âddido de 1.® Classe, servindo de Secretario, Augusto 
Tedim de Siqueira.' ' 

Cônsul Geral, Ernesto Antonio de Souza Leconte. 

Inglaterra. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , o 
Conselheiro José Marques Lisboa, 

Secretario de Legação-, Augusto de Paiva. 

Addidos de 1.® Classe, Thomaz de Menezes Vascon- 
cellos de Druimnond, e Rodrigo Delfim Pereira. 

Addido de 2.® Classe e Cônsul Geral, Antonio da Silva 
Junior. 

Empregado na Legação, Joaquim Thomaz do Amaral. 
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Nápoles, 

Enviado Extraordinário e Ministro Pfenijpot^aíiljÈrf^ o 
Visconde de Itabayána. ■’ 

Secretario; Paulino da Silva Barboza. * ; ' !l 

Cônsul Geral, Francisco de Paula Ferreira de Ámòriro, 


Portugal. 


Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , o 
Conselheiro Ántonio de Menezes VasconceUos da 
Drummond, 

Secretario, Álvaro Teixeira de Macedo. 

Addido de i.“ Classe , Francisco Adolfo de Várnhagen. 
Addidos de 2.® Classe, Salvador Perèira daCdsJa, Án¬ 
tonio José Duarte Gondim, é João Bernardo Dias 
Vianna Berquó. 

Consui Geral, Vicente Ferreira da Silva. 


Prússia. 


Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , o 
Visconde cTAbrantes. 

Sectário, Joaquim Teixeira de Macedp. 

Conàul Geral, João Diogo Sturz. 



Roma e Toscana. 


Eriv : i^do:ExJraordíòario e Ministro Plenipotenciário , o 
Conselheiro Eiiiz MouíinkodeLima Alvares o Silva. 

Addidfo de l. a Classe, servindo de Secretario, José Ber¬ 
nardo de Figueiredo. 

Cônsul Geral, Nicoláo Manterí, residindo em Liorne 
(sem ordenado). 

Vice-Consul, Angelo Alibrandi, residente em Civita- 
Vecchia. 


Rússia. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário,, 
vago, .... - 

Encarregado de TNegocios interino , José Maria do 
Amaral, 

Cônsul Geral j Henrique Augusto Hauplvogel (sem 
ordenado). 

Vice-Consul, João Schoitz. 


Suécia, JVonvega, e Dinamarca. 

Encarregado dç Negecios interino e Cônsul Geral, José 
Sebastião AJÜoneo de Carvalho, 



Turim e Parma. 

Ministro Residente, vago. 

Encarregado de Negócios interino v ÀritSriió Joaéfeti* 
pertino do Amaral. 

Gonsul Geral, José Malheus Nicolay, residente .em 
Gênova (sem ordenado). 


America. 

Buenos-Ayres. 

Cônsul Geral» Clemente José de Moura. 

Bolívia. 

Encarregado de Negocios, Antonio José Lisboa. 

Chile. 

Encarregado de Negocios »W.ençesláo Antonjo Ribeiro. 
Cônsul Geral Bento Gomes dó Oliveira. 


Estados-Ünidos, 

Ministro Residente, Gaspar José Lisboa. 

Addido de 2. a Classe o Cônsul Geral, Luiz Henrique 
Ferreira de Aguiar. ' * 



jVovrt Granada e Equador. 

Encarregado d« Negocios, Manoel Cerqueira Lima. 

Paraguay. 

Encarregado de Negocios, José Antonio Pimenta Bueno. 
Addido de 1.» Classe, Caetano Manoel de Faria Albu¬ 
querque. 

Perú. 

Cônsul Geral t Encarregado de Negocios interino, 
Antonio de Souza Ferreira. 


Republica Oriental do Uruguay . 

Encarregado de Negocios. interino, Felippe José Pe¬ 
reira Leal. 

Cônsul Geral, Manoel Vieira Braga (sem ordenado). 
V enezuda. 

Encarregado de Negocios, Miguel Maria Lisboa. 



África, 


Cabo da Boa Esperanças ' 
Cônsul, Joào Stein {sem ordenado). 


Cantão. 

Cônsul, Joaquim José Ferreira Veiga (sem ordenado). 

Domínios Inglezes e PortUgaezes. 

Cônsul Geral, Pedro José da Costa Pacheco (sem or¬ 
denado). 

Secretaria d’Eslado dos Negocios Estrangeiros, em 
ií de Janeiro de 18à5. 

No impedimento do Official-Maior, 


Cândido Ma no ei. de Miranda. 
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ESTADO DO CORPO DIPLOMÁTICO E CONSI LAR ESTRAS6BIR0 
RESIDENTE N’EST.4 CORTE, 


Da Europa. 


Áustria, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , 
Conde de Rechberg. - 

Secretario, Cavalleiro Hypolito Sonnbeithner. 

Cônsul Geral interino, Francisco Lebréton. 


Baviera e Lubeck. 

Cônsul Geral, 3. H. C. Ten-Brinck. 

Agente Consular, Luiz Cândido tTAimeida. 


Bélgica. 

Encarregado de Negocios, E, de Jaêgher (ausente) 
com licença, 

Vice-Consul interino, E, Saportas. 



‘ Br meti. 

Cônsul Geral, C. Síockmeyer. 


Confederação Suissa. 

Cônsul Geral, Carlos Perrcl Gentil: serve interina- k 
mente Àrthur Guiguer. 

Dinamarca. 

Encarregado de Negocios e Cônsul Geral, Çommen- 
dador Carlos Prytz. 

Cônsul, Diogo Hainann (ausente): serve o lugar Luiz 
Adolfo Prytz. 


Duas Sicilias. 

Encarregado de Negocios, Commendador D. Gennaro 
Merolla. 

Vice-Consul encarregado do Consulado Geral, Luiz 
Decosterd. 


França. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , 
Barão de Langsdor ff (atftente). ' ^ 




Encarregado de Ncgocios, Condo Ney, 
Secretario, Cavalleiro de St, Georgcs, 
Addido, Barão Vidil. • 

Idem, M. Maree! Chevalier. 
Více-Consul Chancelier, T. Taunay. 


Grãa-Bretanka. 

flEnviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
Hamilton Charles James Hamilton, Esq. 

Secretario, Wiliiam Gore Ouseley, Esq. (ausente com 
licença). 

Addido, Frederico Hamilton, Esq. 

Addido, Henry Chambers Ouseley, Esq; 

Cônsul, R. Hesketh. 


Grão-Ducado de Baden. 
Cônsul, Eduardo Laemraert. 


Grecla, 

Cônsul, Henrique Riédy. 


Hamburgo, 

Cônsul Geral, Hermann Schroeder. 



Hannover. 

Cônsul Geral, G. H. A, Berg. 


Hespanha . 

- ’ j '# 

Ministro Residente, Cavaiieiròl). JtíséDelayat y'Rincbü. 
Secretario nomeado , í>. FelippeFavira. 

Vice-Consul, D. Antonio de Aranaga. 


Paizes-Baixos , 

Cônsul Geral, Carlos Joaquim Wylep. 
Chanceller, Aikema. 


Portugal. 

Encarregado dc Negocios.^ José yasóèhcellós e 
Souza. 

Àddido, D. João, Conde de Paráty. 

Addido Honorário, Commen dador Antonio José Pe- 
droza. 

Vice-Consul encarregado do Consulado Geral, Antonio 
Ferreira .de Norijnha Feital. r ;. í i«. i M 
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Prússia, 

Cônsul encarregado do Consulado Geral, Leo Thc- 
rüinin, 


Roma . 


jjjnlerimncio. Monsenhor Ámbrozio Campodonico, 
^Secretario, Ludovico Straraazzi, 

Cônsul, Carlos Bernardo S. Miguel. 


Rússia. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
Conselheiro d’Estado Sérgio de Lomonosoff. 

1. ° Secretario, M. de Freytag Loringhovon. 

2. ° Secretario, M. de Knorrmg. 

Cônsul Geral interino, Carlos Joaquim Wylep. 

Sardenha, 

Ministro Residente, Conde de S. Martino. 
Conselheiro de Legação , Marquez Do ria. 

Cônsul, Carlos Laugieri. 

Suecta e Norwega, • 

Cônsul Geral, Lourenço Gustar-ô Morsing. 



Regente do Cortsulado , Jòão Abrahâô Márlim. ■ 

. AHEBIÇA, =_ .. 

• . Chile. , . - 

Cônsul, Saturnino Chopitéa. 


Estados Unidos, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
Henry A. Wise. 

Secretario, Roberto M. Walsh. 

Addido, John Sergeant Junior. 

Cônsul, George W. Gordon* 

Agente Consular, Roberto Chiton Wright. 


Republica Argentina. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
General D. Thomaz Guido. 

Official da Legação, D, José T. Guido. 

Cônsul Geral, Guilherme Platt. 



Republica Oriental da. Uruguay. 


Enviado Extraordinário e . Ministro Plenipotenciário , 
D. Francisco de Borja Magarinos de Cerrato. 
Secretario, D. Mateo de Magarinos. 

Addido, D. Francisco de Magarinos. 

Cônsul Geral, Manoel Moreira de Castro. 

Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 
11 de Janeiro de 1845. 


No impedimento do Offtcial Maior, 
Cândido Manoel de Miiukda. 




Ri» ét Jantiro, IMS. - Tjwi»# tMnUi 'Se Uttitiífelfr, fu* : do H, 



